
Município: 3143609 - Morro da Garça

Histórico das Remessas: 27/09/2020

Situação da opção de semestralidade: Optante

Exercício: 2020

Data e Hora de Geração do Relatório:  28/09/2020 20:45:49

Critérios de seleção: Poder: Município
                                    Mês de referência: Maio

Art. 55, inciso I, alínea “a” da LRF

Despesa Total com Pessoal Valor

3.1.00.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais 9.152.156,05

3.1.71.00.00 - Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio 35.603,28

3.1.71.70.00 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 35.603,28

3.1.71.70.00 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 35.603,28

3.1.90.00.00 - Aplicações Diretas 9.116.552,77

3.1.90.01.00 - Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares 202.369,42

3.1.90.01.02 - Aposentadorias Custeadas com Recursos Ordinários do Tesouro 202.369,42

3.1.90.03.00 - Pensões do RPPS e do Militar 26.406,00

3.1.90.03.02 - Pensões Custeadas com Recursos Ordinários do Tesouro 26.406,00

3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado 2.753.831,92

3.1.90.04.01 - Pessoal do FUNDEB (Recursos: Mínimo de 60%) 511.324,25

3.1.90.04.02 - Pessoal do FUNDEB (Recursos: Mínimo de 40%) 57.952,91

3.1.90.04.99 - Outros 2.184.554,76

3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.014.443,70

3.1.90.11.01 - Pessoal  do FUNDEB (Recursos: Mínimo de 60%) 770.892,14

3.1.90.11.02 - Pessoal  do FUNDEB (Recursos: até 40%) 107.867,50

3.1.90.11.03 - Pessoal de Cargo Efetivo (Vinculado ao RPPS), exceto FUNDEB 5.297,80

3.1.90.11.04 - Pessoal de Cargo Efetivo (Vinculado ao INSS), exceto FUNDEB 1.646.618,53

3.1.90.11.05 - Pessoal de Cargo Comissionado, exceto FUNDEB 626.706,57

3.1.90.11.06 - Subsídio de Vereador 301.806,72

3.1.90.11.07 - Subsídio de Prefeito 206.718,34

3.1.90.11.08 - Subsídio de Vice-prefeito 63.337,68

3.1.90.11.09 - Subsídio de Secretário Municipal 178.190,03

3.1.90.11.10 - Subsídio de Presidente da Câmara 40.869,66

3.1.90.11.12 - Remuneração de Membros de Conselhos 66.138,73

3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais 1.518.050,51

3.1.90.13.03 - Contribuição Patronal para o INSS (exceto a Incidente sobre o FUNDEB) 1.211.601,38

3.1.90.13.04 - Obrigações Patronais Referentes ao FUNDEB (Mínimo de 60%) 271.494,30

3.1.90.13.05 - Obrigações Patronais Referentes ao FUNDEB (até 40%) 34.954,83

3.1.90.94.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas 601.451,22

3.1.90.94.03 - Restituições e Outras Indenizações Trabalhistas 601.451,22

Total da Despesa com Pessoal 9.152.156,05
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL Município

Valor %Sobre a RCL Ajustada

Receita Corrente Líquida - RCL 15.738.690,53

(-) Transferências Advindas de Emendas Parlamentares ² 0,00

RCL Ajustada para cálculo dos Limites da Despesa Com Pessoal 15.738.690,53

Despesa Total com Pessoal - DTP 8.550.704,83 54,33 %

Limite Legal (I) (Art. 20, Incisos, I, II, III, da LRF) 9.443.214,32 60,00 %

Excesso a regularizar 0,00 0,00 %

¹ = O cálculo deste campo é composto do somatório dos valores dos seguintes campos, quando houver: 3.1.90.01.01 - APOSENTADORIAS CUSTEADAS COM 
RECURSOS DO RPPS + 3.1.90.03.01 - PENSÕES CUSTEADAS COM RECURSOS DO RPPS + 3.1.90.05.01 - Outros Benefícios Previdenciários de Pessoal Ativo 
+ 3.1.90.05.02 - Outros Benefícios Previdenciários de Inativos e Pensionistas Custeadas com Recursos do RPPS.

Exclusões da Despesa Total com Pessoal Valor

(-) Inativos e Pensionistas com Fonte de Custeio Próprio¹ 0,00

(-) Incentivos a Demissão Voluntária 0,00

(-) Indenização por Demissão de Servidores ou Empregados 601.451,22

(-) Despesa de Exercícios Anteriores* 0,00

(-) Sentenças Judiciais Anteriores* 0,00

Total das Exclusões 601.451,22

Total da Despesa com Pessoal para Fins de apuração de Limite 8.550.704,83

* Nos campos "(-) Despesa de Exercícios Anteriores" e "(-) Sentenças Judiciais Anteriores", da tabela “Exclusões da Despesa Total com Pessoal”, somente são 
deduzidos os valores cuja competência seja anterior ao período móvel (mês base e 11 anteriores).

² = A partir do exercício financeiro de 2020, as emendas parlamentares individuais e/ou de bancada transferidas passaram a ter tratamento diferenciado para o 
cálculo da apuração do cumprimento do limite legal, em conformidade com alterações oriundas de dispositivos legais. Vide relatório de cálculo da Receita Corrente 
Liquida.
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